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 MUNICÍPIO DE POMBAL

Aviso n.º 12793/2017
Luís Diogo de Paiva Morão Alves Mateus, Presidente da Câmara 

Municipal de Pombal, para os efeitos do disposto nos artigos 139.º e 
seguintes do Código do Procedimento Administrativo, torna público 
que o órgão Assembleia Municipal, em sessão realizada no dia 14 de 
setembro de 2017, sob proposta do órgão Câmara Municipal, datada de 
07 de setembro de 2017, aprovou a alteração do Regulamento Munici-
pal de Atribuição de Benefícios Sociais aos Bombeiros Voluntários do 
Concelho de Pombal, cujo texto ora se publica.

12 de outubro de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal de 
Pombal, Luís Diogo de Paiva Morão Alves Mateus.

Alteração do Regulamento Municipal de Atribuição
de Benefícios Sociais

aos Bombeiros Voluntários do Concelho de Pombal

Preâmbulo

(cf. Artigo 99.º do Código do Procedimento Administrativo)
Não obstante o poder regulamentar que detêm, as autarquias locais 

devem desenvolver a sua atividade na estrita observância da lei e dos 
princípios subjacentes à atividade administrativa, que, aliás, vieram a 
ser densificados com o novo Código do Procedimento Administrativo 
(Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro).

No âmbito daquele poder regulamentar, a Assembleia Municipal, 
em sessão realizada em 24 de fevereiro de 2017, aprovou o Regula-
mento Municipal de Atribuição de Benefícios Sociais aos Bombeiros 
Voluntários do Concelho de Pombal, tendo em vista a concessão de 
alguns benefícios que, em alguma medida, enaltecessem e registassem 
o reconhecimento pela assunção de uma atividade de risco, em nome 
de uma tão nobre causa como é a de velar pela segurança e bem -estar 
das populações que servem.

Sucede que, apesar do exíguo período de vigência do dispositivo regu-
lamentar, veio a verificar -se oportuno proceder a pequenas retificações, 
que traduzem uma melhor adequação da medida à realidade hodierna, 
garantindo a concessão de benefícios que, a par, dos anteriormente 
previstos, sustentam o inquestionável reconhecimento pelo empenho e 
dedicação dos bombeiros por parte da comunidade.

Nota Justificativa
Efetuada uma ponderação dos custos e dos benefícios resultantes da 

alteração regulamentar, verifica -se que os benefícios decorrentes dos 
ajustes a operar se afiguram francamente superiores aos custos que lhe 
estão associados.

Assim, tendo presente a já referida autonomia normativa das au-
tarquias locais e o poder regulamentar que detêm, fundado na própria 
Constituição da República Portuguesa (cf. artigos 112.º, n.º 7 e 241.º) 
e nas competências previstas nas alíneas g) do n.º 1 e k) do n.º 2 do 
artigo 25.º e na alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º, todos do Anexo I da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e no Código do Procedimento Ad-
ministrativo (cf. artigo 98.º e seguintes), foi deliberado em reunião do 
órgão Câmara Municipal, realizada em 01 de junho de 2017, propor a 
alteração do Regulamento Municipal de Atribuição de Benefícios Sociais 
aos Bombeiros Voluntários do Concelho de Pombal que foi sujeita a 
consulta pública, tendo sido aprovada pelo órgão Assembleia Municipal 
em 14 de setembro de 2017, e que se rege nos termos seguintes:

Artigo 1.º
Alterações ao Regulamento Municipal de Atribuição

de Benefícios Sociais
aos Bombeiros Voluntários do Concelho de Pombal

São alterados os artigos 3.º e 5.º do Regulamento Municipal de Atri-
buição de Benefícios Sociais aos Bombeiros Voluntários do Concelho 
de Pombal, nos seguintes termos:

Artigo 3.º
[...]

1 — (anterior corpo do artigo):
a) [...];
b) (revogado);
c) [...];
d) [...];

e) Acesso gratuito, mediante a atribuição de dois ingressos por 
cada iniciativa, de caráter desportivo e ou cultural, promovida pelo 
Município de Pombal, recaindo sobre o beneficiário a obrigação de 
comunicar a sua pretensão com a antecedência mínima de quarenta 
e oito horas relativamente à data da sua realização;

f) Acesso gratuito às piscinas municipais ao requerente e a um 
terceiro por aquele indicado (com inclusão da taxa de inscrição e de 
renovação e ainda do valor referente ao seguro anual obrigatório);

g) [...];
h) [...];
i) [...];
j) [...];
k) [...];
l) [...];
m) Redução, em 50 %, do pagamento das tarifas, fixas e variáveis, 

de fornecimento público de água e tratamento de águas residuais 
(saneamento);

n) Isenção do pagamento de tarifas de averbamento de contratos 
de fornecimento público de água, de tratamento de águas residuais 
(saneamento), ou de recolha de resíduos sólidos urbanos.

2 — O benefício a que se alude na alínea e) do número anterior 
será concedido apenas até ao limite de 10 % da lotação da sala onde 
a iniciativa venha a ter lugar.

Artigo 5.º
[...]

[...]:
a) Integrar o quadro ativo, o quadro de honra ou o quadro de 

comando;
b) [...];
c) (revogado);
d) [...].

Artigo 2.º
Entrada em vigor

As presentes alterações produzirão efeitos no 1.º dia útil seguinte ao 
da sua publicitação no Diário da República.

310845336 

 Aviso n.º 12794/2017
Luís Diogo de Paiva Morão Alves Mateus, Presidente da Câmara 

Municipal de Pombal, para os efeitos do disposto nos artigos 139.º e 
seguintes do Código do Procedimento Administrativo, torna público 
que o órgão Assembleia Municipal, em sessão realizada no dia 14 de 
setembro de 2017, sob proposta do órgão Câmara Municipal, datada de 
07 de setembro de 2017, aprovou a alteração do Regulamento de Horários 
de Funcionamento dos Estabelecimentos Comerciais e de Prestação de 
Serviços, cujo texto ora se publica.

12 de outubro de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal de 
Pombal, Luís Diogo de Paiva Morão Alves Mateus.

Alteração do Regulamento de Horários de Funcionamento 
dos Estabelecimentos

Comerciais e de Prestação de Serviços

Preâmbulo

(cf. Artigo 99.º do Código do Procedimento Administrativo)
Não obstante o poder regulamentar que detêm, as autarquias locais 

devem desenvolver a sua atividade na estrita observância da lei e dos 
princípios subjacentes à atividade administrativa, que, aliás, vieram a 
ser densificados com o novo Código do Procedimento Administrativo 
(Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro).

No âmbito daquele poder regulamentar, a Assembleia Municipal, 
em sessão realizada em 30 de abril de 2015, ao abrigo do disposto no 
Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de maio, com as alterações operadas pelo 
Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, aprovou o Regulamento 
Municipal de Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos Co-
merciais e de Prestação de Serviços, que, entre o mais, prevê a fa-
culdade do requerente apresentar pedidos de alargamento de horário 
de funcionamento, desde que observados os requisitos aí enunciados, 
designadamente a salvaguarda da segurança, tranquilidade e repouso 
dos cidadãos residentes, a aferir através da emissão de parecer por parte 
das autoridades policiais.
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Em 11 de janeiro do corrente ano, foi publicada a Portaria n.º 19/2017 
que regula os valores devidos à Guarda Nacional Republicana e Polícia 
de Segurança Pública pela prestação de serviços e de atividades especial-
mente desenvolvidas em benefício das entidades requisitantes, públicas 
ou privadas, nomeadamente emissão de pareceres.

Ora, considerando que o alargamento de horário de funcionamento é 
uma faculdade que beneficia essencialmente o estabelecimento comer-
cial e de prestação de serviços, entendeu o Município, como adequado 
e proporcional, que os custos inerentes à emissão do parecer por parte 
das autoridades policiais seja suportado pelo requerente.

Nota Justificativa
Efetuada uma ponderação dos custos e dos benefícios resultantes da 

alteração regulamentar, verifica -se a existência de uma otimização do 
procedimento administrativo associado aos pedidos de alargamento de 
horário, conferindo uma maior celeridade no respetivo tratamento, que 
não acarretará acréscimo de custos, pelo que os benefícios decorrentes 
dos ajustes a operar se afiguram incontestáveis.

Assim, tendo presente a já referida autonomia normativa das au-
tarquias locais e o poder regulamentar que detêm, fundado na própria 
Constituição da República Portuguesa (cf. artigos 112.º, n.º 7 e 241.º) 
e nas competências previstas na alínea g) do n.º 1 e k) do n.º 2 do ar-
tigo 25.º e na alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º, todos do Anexo I da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, e no Código do Procedimento Admi-
nistrativo (cf. artigo 98.º e seguintes), foi deliberado em reunião do 
órgão Câmara Municipal, realizada em 01 de junho de 2017, propor a 
alteração do Regulamento Municipal de Horários de Funcionamento dos 
Estabelecimentos Comerciais e de Prestação de Serviços que foi sujeita a 
consulta pública, tendo sido aprovada pelo órgão Assembleia Municipal 
em 14 de setembro de 2017, e que se rege nos termos seguintes:

Artigo 1.º
Alterações ao Regulamento Municipal de Horários

de Funcionamento
dos Estabelecimentos Comerciais e de Prestação de Serviços

São alterados os artigos 5.º e 7.º ao Regulamento Municipal de Horá-
rios de Funcionamento dos Estabelecimentos Comerciais e de Prestação 
de Serviços, nos seguintes termos:

Artigo 5.º
[…]

1 — […]
2 — […]
a) […];
b) […];
c) […].

3 — A verificação do preenchimento do requisito a que se alude na 
alínea b) do número anterior, será efetuada através de parecer emitido 
pela autoridade policial da respetiva área de jurisdição territorial.

Artigo 7.º
[…]

1 — […]
2 — […]
3 — A apresentação de pedido de alteração de alargamento de 

horário de funcionamento, nos termos dos números anteriores, de-
verá ser instruída com o parecer a que se alude no n.º 3 do artigo 5.º, 
a expensas do requerente.

4 — (Anterior n.º 3.)

Artigo 2.º
Entrada em vigor

As presentes alterações produzirão efeitos no 1.º dia útil seguinte ao 
da sua publicitação no Diário da República.

310845271 

 MUNICÍPIO DO PORTO

Declaração de Retificação n.º 732/2017
Nos termos do artigo 174.º do Código do Procedimento Administrativo 

na sua atual redação, retifica -se o seguinte ponto do Aviso n.º 8638/2017, 

publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 148, de 2 de agosto de 
2017, respeitante à Ref.ª 33):

Assim, onde se lê:
«14.7.2 — Legislação/Bibliografia específica:
Ref.ª 33): [...] MUNICÍPIO, TERRITÓRIO E EDUCAÇÃO? A 

administração local da educação e da formação — Universidade 
Católica Editora. Porto  -Coleção. e -book  -Coordenação: José Reis 
Lagarto | Hermínia Marques»

deve ler -se:
«14.7.2 — Legislação/Bibliografia específica:
Ref.ª 33): [...]MUNICÍPIO, TERRITÓRIO E EDUCAÇÃO? A 

administração local da educação e da formação — Universidade 
Católica Editora. Porto  -Coleção. e -book  -Coordenação: Joaquim 
Machado | José Matias Alves»
17 de outubro de 2017. — A Diretora de Departamento Municipal de 

Recursos Humanos, Sónia Cerqueira.
310853566 

 Declaração de Retificação n.º 733/2017
Nos termos do artigo 174.º do Código do Procedimento Administrativo 

na sua atual redação, retifica -se o seguinte ponto do Aviso n.º 9222/2017, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 155, de 11 e agosto de 
2017, respeitantes às Ref.as 38) e 39):

Assim, onde se lê:
«14.7.2 — Legislação/Bibliografia específica:
Ref.ª 38) e Ref.ª 39): [...] Guião orientador — Acessibilidades, 

mobilidade e transportes nos planos municipais de ordenamento do 
território. Lisboa: Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres; 
Seabra, M. I. C., Pinheiro, A. S. M., Marcelino, C. T., Costa, M., & 
Bento, S. P. (2012)»

deve ler -se:
«14.7.2 — Legislação/Bibliografia específica:
Ref.ª 38) e Ref.ª 39): [...] Guião orientador — Acessibilidades, 

mobilidade e transportes nos planos municipais de ordenamento do 
território. Lisboa: Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres; 
Seabra, M. I. C., Pinheiro, A. S. M., Marcelino, C. T., Costa, M., & 
Bento, S. P. (2011)»
17 de outubro de 2017. — A Diretora de Departamento Municipal de 

Recursos Humanos, Sónia Cerqueira.
310853655 

 MUNICÍPIO DE SABROSA

Aviso n.º 12795/2017

Celebração de contrato por tempo indeterminado
Em cumprimento do disposto na alínea b), do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que na sequência de 
procedimento concursal comum, para dois postos de trabalho, em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
para a carreira e categoria de assistente operacional, na área de vigilante, 
foi celebrado contrato com os seguintes trabalhadores:

Carlos Manuel Correia Sequeira, carreira e categoria de assistente ope-
racional, na área de vigilante, com início em 21 de agosto de 2017.

Valter Emanuel Lopes Amaral, carreira e categoria de assistente ope-
racional, na área de vigilante, com início em 21 de agosto de 2017.

27 de setembro de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal de 
Sabrosa, Domingos Manuel Alvas Carvas, Dr.

310850714 

 Regulamento n.º 574/2017

Alteração ao Regulamento Geral Interno da Zona
de Caça Municipal de Sabrosa

Domingos Manuel Alves Carvas, Presidente da Câmara Municipal 
de Sabrosa:

No cumprimento das disposições previstas no artigo 139.º do Código 
do Procedimento Administrativo, aprovado em anexo ao Decreto -Lei 




